
ACOPIARA 

EDITAL CONCORRENCIA ELETRONICA Nº CE-002/2025 — D 

PREAMBULO 

Processo Administrativa, ao qual sera conduzido pelo Agente de Contratação, Sr, FELIPE AMORIM CLIVEIRA, 
designado pela Portaria nº 077/2025 de 15 de janeiro de 2025, auxiliado pelos membros da Equipe de Apoio 
nomeados formalmente por meio de atosiportarias juntadas aos autos do procssso, foma piblice, para o 
conhecimenio dos interessados, que a parfir do dia 03 DE FEVEREIRO DE 2025 até as 08:00H (horário de 
Brasilia), através do enderego eletrônico hitps:iblicompras.comHome/PublicAccess (Boisa de Licitações 
e Leilões) "Acesso Identificado no link — acesso público”, em sessdo pública por meio de comunicação via 
intemet, iniciara os procedimentos de recebimento das propostas de preços & que no dia 04 DE ABRIL DE 
2025 às 08:00H (horério de Brasilia) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que no 
mesma dia a partir das 08:01h dará inicio à classificação das mesmas, e, que no dia partir das 09:00H (horário 
de Brasilia) iniciará a formalização de lances e documenios de habilitação da licitação modalidade 
CONC NCIA ELETRONICA Nº CE-002/2025 - DIVERSAS, ideniificado abaixo, objetivando o Regime de 
Execução INDIRETA, Tipo: TECNICA E PRECO, mediante as condições estabefecidas no presente edital, tudo 
de acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021 de 1° de abril de 2021, da Lei nº 8078, de 11/09/1990 — Cédigo 
de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 
de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de autubro de 2016, Lei Federal nº 12440 de 
07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes 
&, ainda, pelas disposições estabelecidas no presante edital e seus anexos. 
ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leides, entidade conveniada com o Municipio de 
ACOPIARA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional, https:/iblicompras.com/HomelPublicAccess 
(Bolsa de Licitações e Leilões) "Acesso Identificado no link — acesso publico. 

1- DISPOSIGOES PRELIMINARES 
1.1= A Concorrência, na forma Eletrdnica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em fodas as suas fases afravés do Sistema de 
Concorréncia, na Forma Eletrdnica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, através do sitio 
eletrdnico:  hitps:/iblicompras.comHome/PublicAccess, conforme convénio de cooperago fécnica 
celebrado entre a Prefeitura Municipal de Acopiara e a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor denominade Agente de Contratação, mediante a inserção e 
menitoramenta de dados gerados ou fransferidos para o aplicativo “Licitações” constante da pagina eletrônica 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil: https:iibllcompras.com/Home/PublicAccess, 
1.3 — Integram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, 05 seguintes anexos, que 
aspecificam o serviço: 
ANEXO | - Projeto Basico/Termo de Referéncia - 
ANEXO |l = Minuta do Contrato 
ANEXO 11l - Declaração de Habilitação / 
ANEXO 1V — Declaração de Fatos Supervenientes 7= 
ANEXO V - Declaragio que ndo emprega menor de 18 anos A 
ANEXO V| — Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação L 
ANEXO VIl - Declaração de Inexisténcia de Vinculo empregaticio com o Município de Acopi: 
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ANEXO VIl - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXO IX - Declaração de Veracidade das Informações Prestadas 
14 - O inteiro teor deste ato convocatório e de seus anexos encontram-se à dis dos interes do do 
sitio eletrónico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará: www.tce.ce.gov.br e da Plataforma da Befsa de 
Licitações e Leilões do Brasil: httos:/blicompras.com/Home/PublicAccess. 

= 

1.5. - A presente licitação desting-se & obtenção de proposta mais vantajosa para Administração, relativa & 
CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVICOS DE CONSULTORIA EM CONTROLE 
INTERNO COM ACOMPANHAMENTO, ORIENTAGAQ E ORGANIZACAO DOS PROCESSOS E FLUXOS 
DO GOVERNO MUNICIPAL, JUNTO AS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DO 
MUNICIPIO DE ACOPIARAICE, CONFORME ESPECIFICAGCOES E QUANTIDADES CONSTANTES DO 
PROJETO BASICO, ANEXO |, DESTE EDITAL. 
1.6 - O valor global estimado para a execução dos serviços será de RS 460.840,08 (quatrocentos e sessenta 
mil, oitocentos e quarenta reals, olto centavos), sujeito as incidéncias tributárias nomais, divididos da 

seguinte forma: 

LOTE UNICO 

ITEM| DESCRIGAO SUSCINTA DOS 

CONTRATAGAD  DE  EMPRESA 
ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM CONTROLE INTERNO 
COM ACOMPANHAMENTO, ORIENTACAD E 

ORGAMIZACAD DOS PROCESSOS E 

FLUXOS DO GOVERNO MUNICIPAL, JUNTO 

A SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS, | 

o1 MES 12 15.000,00 180.000,00 

CONTRATAGAD DE EMPRESA | 

ESPECIALIZADA NOS SERVICOS DE 

GONSULTORIA EM CONTROLE INTERNO 

02. | COM ACOMPANHAMENTO, ORIENTAGAO E| MÊS 12 9.368 67 112.400,04 

ORGANIZAGAO DOS PROCESSOS E 

FLUXCS DO GOVERNO MUNICIPAL, JUNTO 

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, | 

CONTRATACAD DE EMPRESA | 

ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA EM CONTROLE INTERNO 

03, | COM ACOMPANHAMENTO, ORIENTAÇÃO E |/ MÊS 12 8.6668,67 104.000,04 

A SECRETARIA DE SAÚDE 

ORGAMIZAGAD DOS PROCESSOS E 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA EM CONTROLE INTERNO 
COM ACOMPANHAMENTO, ORIENTAÇÃO E 
ORGANIZAGAD DOS PROCESSOS E 
FLUXOS DO GOVERNO MUNICIPAL, JUNTO 
A SECRETARIA DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL — 

VALOR ESTIMADO MENSAL/GLOBAL (R$) 

MES 12 

2- FORMALIZACAD DE CONSULTAS 
2.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatdrio deverão ser enviados até 03 (três) 
dias (teis antes da data da abertura do certame, conforme disposição elencada no art, 164 da Lei n° 
141332021, por meio - eletrônico, via intemet, — endereçados &  plataforma 
https:i/bllcompras. com/Home/PublicAccess. 
21.1 - As informagbes administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações 
atraves da plataforma: https:fblicompras.com/H ubdi 

2.2 - Nos termos do Art. no art, 164 da Lei n® 14.133/2021, qualquar pessoa é parie legitima para impugnar 
edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devarudo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis 
antes da data de aberfura do certame. 
221 - As imougnagbes ao Edital deverão ser dirigldas ao Agente de Contratação, por meio eletrônico, via 
internet, endereçados & plataforma: https:iblicompras.comHomelPublicAccess. 
2.2.2 - A inpugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa 
fisica, & de CNPJ, em se tratando de pessoa juridica {por documento original ou copia autenticada), bem como. 
do respectivo ato constitutivo & procuragdo, na hipótese de procurador, que comprove que o signatério, 
efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 
2.2.3 - Não serão conhecidas as impugnacdes é 68 recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 
por represeniante néo habilitado legaimente ou não identificade no processo para responder pelo proponente. 
2.3 - Cabera ao Agente de Coniratação, auxiliado pelos responsaveis requisitantes pela etaboração deste Edital 
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnagao. 
2.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame 
2.5 - As impugnagies e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 
251 - A concessão de efeito suspensivo & impugnagao é medida excepcional e deverd ser motivada pelo 
Agenta de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
2.8 - Se das consultas ou impugnações resuitar a necessidade de modificar o edital, a alleragdo será divulgada 
pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório. 

2,7. Todas as referéncias de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessao Pública observarão obrig riamenie 
o horério de Brasilia = DF e, dessa forma, serão regisiradas no sistema eletrônico e na documei 
20 certame. 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE ; ª á 

B8 3565 1567 | prefeitura iara.ce.gov.br 
Av. Paulino Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 
CEP; 63560-000 | CNPJ; 07 B47 379/0001-19 



3. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFERÉNCW%S 

MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 95 8 

3.1 - As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação 
efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição. 
3.2.- Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME ou EPP., 
3.3, - Considerar-se-4 empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas de pequeno 
porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por cento) infariores & 
proposta de maior preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra ME ou EPP, 

34, - Ocorrendo o empate acima descrito, a ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar nova proposta 

de preço inferior & menor proposta classificada, na própria sessão se presente o representante com poder para 
ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta 

em valor inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor. 
3.5, No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame e havendo alguma restrição na comprovação 
de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
iguai período à critério do licitador, para a regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeitos de negativa. 
36, Após a entrega das ceridões e análise quanto & regularidade fiscal e trabalhista da proponente, a 
Comissão de Contratação decidirá quanto 4 habilitação final da mesma, que será comunicada às proponentes 
por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial), 
3.7. Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos neste ltem, ou não ocorrendo a 
contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME ou EPP melhor classificada, serão 

convocadas as ME, EPP remanescentes que se enquadrem nesta hipótese, segundo a ordem de classificação, 
3.8. Na hipótese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens anteriores, o objeto será adjudicade 
em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do certame. 
3.9. Dos critérios gerais para desempate entre propostas: 
3.9.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os séeguintes critérios de desempate, 
nesta ordem; 
|- disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo & 

classificação; 
Il- avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão preferencialmente utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14,133/21; 
Ill-- desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
V desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

3.9.2 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por; 

|- empresas estabetecidas no terrítório do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 
Il- empresas brasileiras; 
Ill- empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pals; 
IV~ empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12,187, de 29 de dezembro de 

2008, 
393 As regras previstas nesta clausula não prejudicarão a aplicação do, to no a 44 da L{D 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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3.9,4, Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encarmnhàr" lo sistema ” 

eletrônico, contraproposta diretamente & licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, %t;ª:/ 
obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
daquelas previstas neste Edital; 
3,9.5, À negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
3.9,6. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas feis 

pertinentes. 

4- CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
41 - Poderá participar desta Bcitação qualquer pessoa juridica legalmente estabelecida no Pais, que atenda às 
exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada, munida de chave de identificação 
e de senha, cujo objeto social seja compativel com o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste 
Edital, 
4.2 - Consórcio: sera permitida a participação de consórcio. 
4.2.1- À empresa lider devera ser nacional e de maior participacao no Consórcio. No caso de participações 
iguais, a lider devera ser a consorciada de maior Capital Social. 
4.2.2 - A constituição do Consórcio será feita observando-se as seguintes normas: 
4.2.3 - Comprovação do compromisso, público ou particular, de constituigdo do Consórcio, subscrite pelos 
consorciados, incluindo os seguintes itens: 

) Designação do Consarcio e sua composigao; 
) Finalidade do Consórcio; 
o) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincídir, no minimo, com o prazo contratual, acrescido de 
03 (três) meses, bem como o enderego do Consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas 
antre as partes; 

&) Definição das obrigagies e responsabilidades de cada consorciada e das prestações especificas 

(participação em porcentual do valor total), em relação ao objeto da licitação; 

&) Compromisso expressa de que cada consorciado responderd por todos os atos do consórcio, senda 
obrigatoria & assinatura do contrato com o Municipio de Acopiara por fodos os consorciados; 
n Indicação da empresa lider, responsável pelo consórcio, que será sua única representante perante o 
Municipio de Acopiára, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal, serão mantidos todos os 
entendimentos relativos 3 licitação e ao contrato, devendo atender as condições de liderança fixadas no edital; 
) Designação do representante legal do consórcio; 

D) Compromisse das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição alteradas ou 
modificadas, sem a prévia & expressa anuência do Município de Acopiara, até o cumprimento do objeto da 

licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alinea “C”, 
supra; 
D Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do eventual termo 
do contraio decorrente da licitação, o instrumento de constituição do consórcio, arquivado no registro do 
comércia local de sua sede ou o registro no cartório de Titulos e Documentos, conforme a natureza das pessoas 
consorciadas; 
D Que cada consorciado apresente a documentação relacionada item 9 — DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO deste edital, e suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório 
dos quantitativos de cada consorciado; 
4.2.4 - A empresa consorciada não podera participar da mesma licit olada 

de consórcio; 
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4.2.5 - No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a iderança caberá GMQW 
empresa brasileira, respeitada a alinea “F, supra. 

4,3 - Não poderão participar direta ou Indiretamente desta licitação, os interessados que se enquadrarem em 
uma ou mais das situações a seguir: 
4,3.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos 
4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
& responder administrativa ou judicialmente; 
4,3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 
4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução 

au liquidação; 
4.3.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
4.4, Nos termos do art. 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços 
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 
4.5, É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços objeto da presente fcitação, 
4.6. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, clausulas 

& condições constantes deste Edital e de seus Anexcs, bem como a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do processo, 

4.7. 0 licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da licitação diretamente ou 

através de empresas associadas á Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil por ele indicada, até o horário fixado 
na edital para inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através do telefone (41) 3097-4600 ou através 
do site www.bll.org.br no link CADASTRAMENTO, 
4.8. Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como fimes e verdadeiras suas propostas e lances, Inclusive os alos praticados diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Municipio de Acopiara a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
4,9, O custo de operacionalização e usa do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que pagará 
a BLL conforme o Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser 
verificado nó site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a titulo de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia 
da informação. 
4.10. O Licitante arcara integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de 
pregos, independente do resultado do procedimento licitatório, 

85 - CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICI'I'AÇÓES 

5.1 - As pessoas juridicas ou fimas Individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praficar fodos os demais albos e operações no site 
https://blicompras.com/Home/PublicActess. 
5.2 - À participação do Ecitante nesta Concorrência Eletrônica se dará por meio de participação direfa ou através 
de empresas associadas à BLL — Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio 
do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigéncias de habilitação previstas no Edital; 
5.3 - O acesso do operador ao certame, para efeito de encaminhamento da documentação de habilitação, 
proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somentd seidará mediante prévia 
definição de senha privativa; % 
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salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Lici 
Brasil - BLL, 
5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuério o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
5.6 - O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eleirônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a Concorrência Eletronica; 
5.7 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma 
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097 4600 ou através da Boisa de Licitações e Leilões, 
pelo site: https:!/blicompras.com/Home/PublicAccess. 

5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em quà% 

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
6.1 - A participação no certame Eletrônico ocorrerá mediante utiização da chave de identificação e de senha 

privativa do Licitante e subsequente encaminhamento da PROPOSTA, no valor tofal do ftemigrupo ou 
percentual de menor preço, 
62 - Após a divulgação do edital, os Licitantes deverão encaminhar PROPOSTA INICIAL SEM 
IDENTIFICAÇÃO até a data e hora marcadas para a aberiura da sessão, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil: https:/bllcompras.com/Home/PublicAccess, na ABA 
= ARQUIVOS REQUERIDOS, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de 
propostas. 

6.3 - A licitante se responsabilizara por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrénico, assumindo como firmes & verdadeiras suas propostas, assim como os lances insendos durante a 
sessão pública. 
6.4 - Incumbirá, & ficitante, acompanhar as operações no sistema eletrdnico durante a sessão pública da 
concoméncia eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão, 

6.5 - Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não comesponda às especificações 
contidas no ANEXO | deste Edital serão desconsiderados. 
6.6 -Naspropostas,serão consideradas obrigatoriamente: 
a) Preço mensal e global de cada item, objeto licitado, de acordo com os preços praticados no mercado, 
conforme estabelece o arl. 12, inciso ||, da Lei Federal nº 14.133/21 em moeda corrente nacional, em algarismo 
com no máximo duas casas decimais; 
b) Marca e especificações detalhadas dos objetos ofertados, no que couber. 
¢} Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como; transporte, seguro e frete, tributos 

limpostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, encargos 
comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos; 
d) Prazo de validade da proposta de, no minimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão desta 
concorrência eletrônica; 
6.7. Paderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não comprometam 
o interesse público e da Administração. 
6.8. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições 
estabelecidas neste Edital & seus anexos, implicando na plena aceitação destas pelo proponente, 
6.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e spus 
que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

TRABALHO, RESPEITO IGHIDADE ” & 

ª EB 3565 1567 | grefeitura iara.cegovbr 

Av. Paulino Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 

CEP: 63.560-000 | CNREL O7.B47.379/0001-19 



ªéunª. ok 

PV idl - 
6.10- O menor preço proposto será de exclusíva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o'direito de 

pleitear qualquer atteração do mesmo, sob a alegação de ero, omissão ou qualqueróuiro pretesto. 2/ 

6.11. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfello cumprimento do D&EW%É 
interpredada como não existente ou j& incluida no prego, não podendo o Licitante pleite Mo após a 

abertura da sessão publica, 

B.12. A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá durante a execução do 

contrato, 
£.13, Qualquer elemento que possa identificar o Licitante importará na desclassificação da proposta, sem 

prejuizo das sanções previstas neste Edital. 
£.14, As propostas e eventuais anexos ficarão disponiíveis no sistema eletrénico. 

Parágrafo Único: QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLAT, MA DE QUALQUER 

FORMA SERA SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA, 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 0 Agente de Contratação via sistema eletrônico, dará inicio à Sessão Pública, na data e horário previstos 

neste Edital, com a divulgação da methor proposta para o item licitado, 
7.2 - Aberta & etapa competítiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances públicos, sucessivos é 

com menor preço, exclusivamente por meic do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário 

e percentual consignados no registro de cada lance. 

7,3- Durante o ranscurso da sessão, os Licitantes terão informações. em tempo real, do valor de menor preço 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

74 - Será permitido aocs Licitantes a apresentação de lances intermediarios durante a disputa. Serão 

considerados intermediários os lances cujos descontos percentuais forem iguais ou supericores ao menor 

ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo propria licitante, e registrado no sistema eleirônico pela 

própria Licitante. 
7.5 - Não poderá haver desistência dos lançes ofertados após & abertura da seção, sujeitando-se a Licitante 

desistente às sanções previstas neste Edital, 
7.6- Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequivel, 
7.7 - O LANCE DEVERA SER OFERTADO PELO VALOR GLOBAL. 
7.8 - Fica previsto o intervalo minimo de diferenca de valor de R$ 100,00 {cem) reais entre os lances, que 

incidira tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, 

7,9 - Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “fechado”, em que as licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessívos, com lance final e fechado. 

7.9.1, À etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcomrerá o período de tempo 

de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada à recepção 

de lancas 
7,8.2. Encerrado o prazo previsto no item 7,15.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta 

de valor mais baixo e 05 das oferias com preços até 10% (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso atá o encerramento deste pragd. 

7.9,2 1, Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7152 : 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecepd 

em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, p 
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7.10- No caso de desconexdo com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva i Copcorrência oª-ª. 
Eletrônica, o sistema eletrônico podera permanecer acessivel às Gcitantes, para a recepção lances, 

retomando o Agente de Contratação, quando possivel, sua atuação no certame, sem prejuizo do 
realizados. 
T.11 - Quando a desconexdo persistir por tempo supenar a 10 (dez) minutos, & sessão da Concorréncia 
Eletriinica sera suspensa e fera reiniclo somente apds comunicagao expressa aos participantes, através de 
mensagem eletrdnica diretamente no Portal Eletrdnico da Bolsa de Licitações Leilões do Brasil - BLL. através 
do enderego: https:iblicompras .comHome/PublicAccess, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.12 - O Critério de julgamenta adotado sera o menar prego, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
7.13 - Caso o licitante não apresente lances, concormera com o valor de sua proposta. 
7.14 — No caso em que a sessão plblica se encerrar sem prorrogação automatica pelo sistema, o Agente de 

Contratação podera, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol 
da consecução do menor prego, mediante justificativa. 
7.15 - Apôs o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance apresentado por 
microempresa ou empresa de pequenc porte, caso se verifique a ocorrência de empate, sera assegurado como 

critério de desempate, preferéncia de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
conforme Lei Complementar n® 123/06; 
7.15.1 - Entende-se por empate, nos termos da LC 12306, aquelas situações em que as propostss ou lances 
apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposia ou lance melhor 
classificado durante a etapa de lances; 
7.15.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 10% (dez por cento), definido nos termos 
deste subitem, serd convocada automaticamente pelo sistema etetrônico para, desejando, apresentar nova 
proposta de preco inferior aquela classificada com o menor prego ou lance, no prazo máximo de 95 (cinca) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, É de responsabiidade da keitante a sua 
conexdo com o sistema eketrinico durante o prazo acima referido para o exercicio do direito sob comento. 
Apresentada a proposta nas condições acima referidas, sera analisada sua documentagao de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alinea anterior, serão convocadas 
automaticamente pelo sistema eletronico as remanescentss que porventura se enquadrem na hipdtese do 
subitern 7.15.1, na ordem classificatória, com vistas a0 exercicio do mesma direito; 
c) No caso de equivaléncia dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo 
estabelecido no subitem 7.15.1, serd realizado sortelo eletrbnico entre as mesmas, pelo próprio sistema, 
defininde e convocando automalicamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta, 
7.16. Na hipótese da não contratagio de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, apds a negociação do prego ofertado 

para que seja obtido prego menor 
7.17. Após o encerramento da stapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta diretaments à Ecitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja 
obtida menor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 
daguelas previstas neste Edital; 
7.17.1 - Também nas hipoteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposia e passar à 

subsequente, poderd negociar com o licitante para que seja oblido preço menor. 
7.18.A negociação serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pel is licitantes, 
7.19. É vedada a desisténcia dos lances ja ofertados sujeitando-se o proponenie as s Gl 

pertinentes 

- 
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8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Forma de fornecimento: 
8.1.1. O Serviço do objeto será lntegral ou parcelado, conforme solicitação da hqmralante de 
documento de solicitação dos serviços enviado a confratada o formecimento do ol 
parcelada, conforme soficitação da contratante, descrito no documento de solicitação dos serviços enviado a 
contratada. 
8.1.2. Encerrada a elapa de negociagao, o Agente de Contratação verificara se o fictante provisodamente 
ciassificado em primeiro lugar atende as condições de participacao no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14,133/2021, legislação comelata no edital, especiaimente quanto & existéncia de sanção que impega a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros 
a) SICAF; 
b) Cadastro Macional de Empresas Inidbneas e Suspensas - CEIS, mantido pefa Controladoria-Gera! da União 
(hitps:ihwww.portaltransparencia.gov.brisancoesloeis); e, 
c) Cad.as!m Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
h tal i brisan 

B13.A consulta aos cadasirc-s aarà realizada em mme da empresa licitante & também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
8.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indíretas, o 
Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 
8.1.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros, (IN nº 3/2018, art. 29, §1°). 
8.14.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, 82º). 
8.15. Constatada à existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

8.1.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciada o procedimento de habilitagao. 
8.1.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o agente verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os requisitos deste 
edital. 
8.18. Verificadas as condições de participação e de utiização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto & adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipuiada para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
8.1.9. Sera desclassificada a proposta vencedora que: 
4) contiver vícios insanaveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
¢} apresentar preços inexequivels ou permanecerem acima do preço méximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quanda exigido pela Administração; 
&) apresentar desconformidade com qualsquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanavel. 

8.1.10. No caso de bens e servigos em geral, é indicio de inexequibiidade das propostas valores | 

50% (cinquenta por cento) do valor orgado pefa Administração, devendo a mesma apresentar pla 
a fim de comprovar a exequibilidade do valor proposto 
B.1.10.1. A inexequibilidade, na hipótese de que frata o capul, só será considerada 
de Contratação, que comprove: 
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a) que o custo do licitante ultirapassa o valor da proposta; e, 

b} inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, 
À - 

ê E 
9- DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO s S 
9.1 - Para se habilitarem nesta licitação os interessados deverão anexar exch:sivamente\pfir istema 
BLL: https:iiblicompras.com/Home/PublicAccess, concomitantemente à proposta de preco. a 
docum ão relacionada abaixo, em original ou copia autenticada por cartó ente até a data 
6 o horério limi lecidos 

para abertura da sessão pública (NO ATO DA ANEXACAO DA PROPOSTA COMERCIAL) No caso de 
copia autenticada, toda documentação devera estar perfeitamente legivel. 
211 - Se a licitante desatender as exigéncias de habiftação, a mesma serd inabllitada e o Agente de 
Contratacao examinara a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, é 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 

9.2 - Como condigdo prévia a0 exame da documentagdo de habilitação da licitante detentora da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificars o eventual descumprimenio das condições 
de participagao, especialmente quanto à existéncia de sangdo que impeça a sua participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

| - Cadastro Nacional de Empresas Inidneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladaria-Geral da Unido 
hitp:fiwww. portaliransparencia.gov.brfs /ceis?o: =nomeddirecan=asc 
9,2.1 - A consulta aos Cadaslros acima será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por forga do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevé, denfre as sanções impostas ao responsavel 
pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário. 
8.2.2 - Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputara a licitante inabifitada, por falta de 
condição de participação, 

9.3. - Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos subifens 9.6 a 
9.13. 
9.3.1. - O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação & não cumpri- 
los, será inabilitado e estará sujeito às penafidades previstas no item 19 do edital, 
9.4. - Constituem motivos para inabilitação do licitante: 

9.4.1 - a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 
9.4.2 - a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certiddo; 
9.4.3 - 6 não cumprimento dos requisitos de habilitação. 
8.5 - Nao serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPUCPF diferentes, salvo agueles 
legalmente permitidos. 

9.5.1 - Se o licitante for a mairiz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar ém nome da fiial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emifidos somente em nome da matriz. 
9.5.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de nimeros de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRFIFGTS, quando for comprovada a centralizagio do recolhimento dessas 
contribuições. / 
9.5.3 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos jiéns a 
seguir, para fins de habilitação 

9.6. DAHABILITAÇÃO JURIDICA 

9.6.1. Cédula de identidade e CPF do(s) responsével(is) legal(is) ou signatari 
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9.6.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
8,6,3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os adítivos, 
em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores; 
9.6.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; 
9.6.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

9.7. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.7.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ); 
9.7.2 — Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção. 
9.7.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente na forma da Lei. 

'Obs.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constara dos seguintes documentos, 
&) Certidão de quitação de tributos federais emilidos pela Receita Federal; e, Cerfiddo quanto a Divida Ativa da 
União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, 
b) Prova de siluagio regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS 
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAD), alterada pela portana conjunta 
RFE/PGFN n® 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN18212014.him 
874 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo 
ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, da sede da licitante. 

975 - PROVA DE INEXISTENCIA DE DEBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIGA DO TRABALHO, 
mediante a apresentação de Certidao Megativa, nos termos do Titulo VIl-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do licitante, 
9.7.6. Declaração de que, em cumprimento a0 estabelecido na Lei N°. 9,854/99, e ao inciso XXXill, do art, 7° 
da Constituigo Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em frabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (qualorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 

9.8. DA QUALIFICAGAO ECONOMICO - FINANCEIRA 
9.8.1. Cerfidao negativa de falência, recuperago judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa juridica ou do domicilio do empresário individual: 

a) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou exlrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do 
plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso, 
b) Se o licitante não for sediado no Estado do Ceará, as certidões deverão vir acompanhadas de declaragio 
oficial da autoridade judiciária competents, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, 
tenham atribuição para expedir cerfidões negativas de faléncias, de recuperagao judicial ou de ção 
patrimonial, 
9,8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercicios soclas (2022/2023), já 

i , vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por | ormms qu 
encerrados ha mais de 03 (três) meses da data da apresentagio da pro : 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

: B8 3565 1567 | préfeituragacopiard.ce.gov.br 
Av. Paul Félix, 5/M, Centro, Acopiara - CE 

CEP; 63560-000 | CNPJ: Q7 B47379/0001-19 



a) O balango patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, sendo obrigatória a aposição da certidão de regularidade 
profissional do Contador; 

b) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis referentes ao periodo de extstência da sociedade; 
c) A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos indices apurados pelas 
fômmulas abaixo, cujo célculo deverá ser demonstrado em documento práprio, devidamente assinado por 
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes índi “ 

& 
c.1) Índice de Liquidez Corrente: 
LC- AtivoCirculante =ou> 1,50 

Passivo Circulante 

.2) Índice de Endividamento Geral 
EG - Passivo Circulante + Exigivel alongo prazo = ou < 05 

Ativo Total 

Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior 
a 1,5 [um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente índice de Endividamento Geral superior a 0,5 
(maio décimo). 
9.8.3. Apresentar Garantia da Proposta, nos casos previstos na Lei, no valor comespondente a 1% (um por 
cento) do valor estimado da futura contratação, que será Eberada de acordo com as condições previstas neste 
Edital, conforme disposto no art, 58 da Lei nº 14.133/2021, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 
9.8.4. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitanie, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação, 
9.8.5. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da 
licitação. 

9.9. QUALIFICAÇÃO TECNICA 
9.9.1. DA QUALIFICAGAD TECNICA OPERACIONAL: 
8. Comprovação de aptidao para prestacio do servico em caracteristicas compativeis com o objeto desta 
licitação, por meio da apresentação de Atestado de Capacidade Técnico-Operacional de no minimo 03 (três) 
anas consecutivos, fornecidos por pessoas juridicas de direito plblico que deverão ser apresentados no 
maomento da apresentação dos documentos de habilitação. 
a.1. A exigência de comprovação por meio de atestados de, no minimo, 03 (três) anos consecutivos tem como 
objetivo demonstrar que a empresa possul capacidade operacional consolidada, comprovada pela renovação 
de contratos ao longo de um pariodo continuo, minimizando o risco de falhas na execução do objsto confratado, 
a.2. Comprovagao de registro ou inscrigao da empresa na entidade profissional competenta 
a.3. Os Atestados Técnico-Operacional deverdo conter, no minimo, os seguintes requisitos: 

Razão Social do emitente; 
CNP.J do emitenta; 
Enderego Completo do emitente; 
Razão Social do licitante; 
Vigéncia e objeto do contrato; 
Declaração de que os requisitos do contrato foram atendidos; m 

om
 

d 
R 
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7 Local e data da emissão do atestado; 
8 Identificação, cargo e contato do atestante 

j A oY 

9.9.2.1. Comprovagao da propenents possuir em seu quadro permanente, na data mimwzáb dos 
9.9.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - PROFISSIONAL 

documentos, pelo menos: 01 (um) contador, 01 (um) administrador, 01 (um) Advogado e 01 (um) Auxiar 
Técnico, devendo esses profissionais ter experiência comprovada para execução deste objeto na área de 
Administração Pública / Controle Interno através de: 

a) Certidão de Regularidade junto aos seus respectivos conselhos, dos profissionais citados acima (Contador, 
Administrador e Advogado) para execução do objeto, expedidas pelas entidades profissionais competentes; 
b} AÀ comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita: 
¢) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto socialcóntráto social e seus aditivos, 
d) Para diretos, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada junto a0 órgão 
competente, 

&) Se o profissional integrante da equipe técnica não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará 

mediante & apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência ou contrato de prestação de serviços 
devidamente assinado e celebrado na forma da lei, 
f) O profissional indicado pela licitante deverá participar permanentemente do serviça objeto desta licitação, 
admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
administração. 
4) A licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo seu profissional indicado, informando que o 
mesma concorda com a inclusão de seu nome na participação permanente dos serviços na condição de 
profissionais técnicos. 

Parágrafo Primeiro: Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
peío menos, um ano do início de sua execução, exceto se fimado para ser executado em prazo inferior 
(Acordão 1 21 412013-TCU). 

Paragrafo Segundo: A Prefeitura Municipal de ACOPIARA, se resquarda no direito de diligenciar junto 4 pessoa 
Juridica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei Federal nº 
14.333/2021, visando a obter informações sobre o fomecimento prestado e cópias dos respectívos contratos, 
aditivos, notas fiscais e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

9.10. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
2.10.1. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com & administração pública e da Inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste 
edital. (ANEXO |V) 
9.10.2. Declaração de que o licitante concorda com lodas as normas determinadas através deste Edital 
(ANEXO I11). 
9.10.3. Apresentar Declaração de Inexisténcia de Vinculo empregaticio com o Municipio de ACOPIARA do(s) 
sócio(s) elou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
9,10.4. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (AfJEXO VIII; 
9.10.5. Apresentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na forma da 163, |, da Lei 
14,133/2021); (ANEXO IX) 
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Parágrafo Primeiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, aempresa Licitante estará sujeita & tinificação 
na crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes 
previstos nos artigos 337-E e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser punido adminisiratvamente, 
conforme as sanções previstas no presente Edital, 

Parágrafo Segundo: O licitante vencedor ferá o prazo de no máximo 02 (duas) horas para anexar toda a 
PROPOSTA COMERCIAL CONSOLIDADA 

dúvidas. 

10. DA PROPOSTA TÉCNICA E JULGAMENTO 
10,1, Na proposta técnica, embasada no art, 38 da Lei Federal nº 14.133/2021, com critério de julgamento por 
melhor técnica e preço global, serd avafiada as capacidades Técnico-profissional dos responsável pela 
execução do objeto contratual. 
10.2 Para fins de atribuir pontuação técnica, serão admitidas para comprovação das formações exigidas para 
participação e execução do objeto, diplomas elou certificados emitidos por instituiges reconhecidas pelo 
Ministério da Educação (MEC). 
10.3. As propostas Técnicas dos licitantes deverão ser apresentadas especificando o objeto de forma clara e 
inequivoca, e ainda contendo: 
10.4. Relação da Equipe Técnica; 
10.4.1. A relação da equipe técnica responsável pela prestação dos serviços, que deverá ser acompanhada de 
"Curriculum Vitae' de cada um dos profisslonais, comprovando individualmente experiência na área objeto da 
proposta. 
10.4.2. Poderão fazer parte: de cada equipe técnica do licitante apenas profissionais especializados no ensino 
superior, com experiéncia na area objeto da licitação. 
10.4.3.4 comprovação de experiéncia de cada profissional e do proponente poderá ser realizada mediante a 
apresentação de copia dos contratos celebrades sobre esta matéria com entes públicos, de acórdãos ou 
decisões, ou, ainda, da comprovada atuação em processos judiclals ou adminisirativos que o presente escritório 
ou integrante de sua equipe técnica. 
10.4.4. Declaração de cada profissional da equipe técnica, ratificada pela Licitante, de que integrará na 
qualidade de sócio ou contratado dos quadros da empresa, e de que se encontra disponivel para a prestagao 
de todos os servigos previstos no presente edital. 
10.4.5, As Propostas Técnicas das licitantes serão examinadas, prefiminarmente, quanto a0 atendimento das 
condições estabelecidas neste Termo de Referéncia, Edital e seus Anexos. Verificado o atendimento às 
referides condigdes, proceder-se-d a avaliagio da Proposta Técnica, conforme critérios de julgamento 
constantes neste Termo de Referência, edital e seus anexos. 
10.4.6. Os Licitantes deverão apresentar os documentos comprobatórios da qualidade da formagao e da 
expenéncia da equipe, que serão classificadas conforme os critérios de julgamento definidos nesta cláusula. 
10.4.7. Sera atribuida peta comissão técnica a "Nota Técnica” (NT), conforme apresentado 
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". TEMPO DE EXPERIENCIA - f F_Éi,ums | 
Advogado, Administrador ou Contador com atestado de experiência minima de 02 anos nal 
iAdministração Pública no objeto da licitação ou objeto similar; ou Agente Público com Porlana o1 
He Nomeação por período minimo de 02 anos. . 

Advogado, Administrador ou Contador com atestado de experiência minima de 02 à 04 ano: 
na Administração Pública no objeto da licitação ou objeto similar, ou Agente Público co: a2 
Portaria de Nomeação por pemdo mínimo de 02 à 04 anos. 1 

vagado, Administrador ou Contador com atestado de experiência minima acima de 04 an 
a Administração Pública no objeto da licitação ou objeto similar; ou Agente Público o7 
ortaria de Nomeação por periodo acima de 04 anos. 

Experiéncia profissional dos integrantes da equipe técnica na matéria objeto dum licitação: 

EXPERIÊNCIA ) PonTOS 
Comprovagdo que possui na equipe, pmfimnal de nhvel superior (CRA ou CRC) que tenh4 
concluido exitosamente servigos de Controladoria Intema com especialização em guu% 10 
|pública, ou assumida Cargo Público como Controlador ou Agente Politico ou Equivalente 
Wdministragao Pública. 

[Comprovagao que possui na equipe, Advogado com no minimo quatro causas exitosas em) 
(Cortes Brasileiras de matérias de Administração Pública, seja perante Tribunais de Contas ou 10 
Wudiciaria. 

[Compravagao que possui na equipe, profissional de nivel técnico ou superior especialista 
gestao de documentos públicos, que seja certificado ou espacialista em gestão de processo 
adminisirativos ou fluxcgramas de processos administrativos, que tenha desenvolvi 0 
exitosamente planajamento e execução de implantação de fluxo processual pablico de gest 
de documentos, 

mprovação que possui na equipe, profissional especiaiista em Compliance e Proteção mj 
dos que tenha concluido exitosamenle servigos de Organização Documental c 

lalização em gestio de documentos públicos, que tenha desenvolvido plano de 
pteção de dados e documentos públicos, 
omprovação que possui na equipe, profissional de nivel superiar (CRA, CRC ou OAB) que 
nha ministrado, no mínimo, cinco capacitações, totalizando no minimo Shiaulas, cursos ou 
ssua cerificação como docente na área em comento ou área afim, 

[Podendo apresentar até 03 profissionais 
* A especializagao pode ser substituida por formação, mestrado ou doutorado na área especifica ou afim, que 
tenha na grade curricular matéria afela ao objeto da presente licitação. 

10 
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E Atestado de Capacidade Técnica da empresa licitante que comprove que a empresa já - 
alizou serviços compativeis ou similares com Administração Pública na (1) Elaboração def // 
inutas, Instruções MNormativas; ou (2) Definição de Rotinas e Fluxos de Procediment 
temos; ou (3) Orentação aos Setores sobre Rotinas de Controle; ou (4) Emissão d À 
latórios Gerenciais; ou (5) Elaboração de Painéis Gerenciais; ou Consultoria em Gestão 

ublica ou Controladoria Interna; ou (6) tecnologia na gestão do controle interno. | 

lJ1 Atestado de Capacidade Técnica da empresa licitante que comprove que a empresa j 
realizou servicos compativeis ou similares com Administração Pública na (1) Elaboração def 

inutas, Instruções Normativas: ou (2) Definição de Rofinas e Fluxos de Procedimentol 10 
temos; ou (3) Orientação aos Setores sobre Rotinas de Controle; ou (4) Emissdo de 
latórios Gerenciais; ou (5) Elaboração de Painéis Gerencíais; ou Consultoria e Assessoria 
Gestão Pública ou Controladoria Interna; ou (6) tecnologia na gestão do controle intemo, 

1 Atestado de Capacidade Técnica da empresa licitante que comprove que a empresa já 
alizou serviços compativeis ou similares com Administração Pública na (1) Elaboração de 
inutas, Instruções Normativas; ou (2) Definição de Rotinas e Fluxos de FProcedimento 10 

Internos; ou (3) Orientação aos Sefores sobre Rotinas de Controle; ou (4) Emissão 
latórios Gerenciais; ou (5) Elaboração de Painéis Gerenciais; ou Consultoria e Asse: 
Gestão Pública ou Controladoria Interna; ou (6) lecnologia na gestao do controle interno, 

1 Atestado de Capacidade Técnica da empresa licitante que comprove que a empresa j 
0U servigos compativeis ou similares com Administração Pública na (1) Elaboração 

inutas, Instrugdes Normativas: ou (2) Definição de Rotinas e Fluxos de Procedimentol 10 
nternos; ou (3) Orientação acs Setores sobre Rotinas de Controle; ou (4) Emissdo de 
elatórios Gerencials; ou (5) Elaboração de Paingis Gerencials; ou Consulioria e Assessori 
Gestao Pública ou Cantroladoria Inferna; ou (6) tecnologia na gestão do controle interno, 

() A apresentação dos atestados de capacidade técnico-operacional permitira à licitante acumular panios, 
desde que os atestados sejam referentes a objetos semelhantes ao objeto da contratação, visto que & empresa 
que tenha acumulado experiéncia na execução dos servigos fortalecera sua qualificação técnica. O atestado 
obrigatório mencionado neste Termo de Referéncia não contara pontos nessa fase, apenas atestados 
adicionas da mesma nafureza do objeto sevirá para fins de pontuação. 

10.4.8.A comprovação da experiéncia profissional dos integrantes da equipe técnica, far-se-á na forma abalxo: 
10,4,8.1. Para o tempa de experiéncia da licitante quando licitante for pessoa fisica, será aferida pelo tempo de 
inscrição no Conselho respectivo, mediante apresentação da cópia da carteira funcional do profissional, cópia 
do contrato constitutivo da licitante, ou certidão emitida pelo Conselho. 
10,4,8,2, Para a experiência profissional dos integrantes da equipe técnica em processos junto à Lorte de 
Contas de quaisquer jurisdições no Pals, será aferida pela anexação por processo como prova da'fealização 
daquele ato, que pode ser pela impressão do próprio sistema ofícial do judiciário ou Carlé de Contas 
correspondente, ou outro meio que se demonstre ser verdadeira a nm?a 

) 

B 
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10,4,8.3, Para a experiência profissional dos integrantes da equipe técnica, referente â'pdl'dwção de cufso de 
especialização (pós-graduação, mestrado e doutorado) e do exercicio do magisteriooo pslestrante, 

apresentação de certificado, certidão ou diploma do curso de especialização realizado ou em curso emítido pela 
instituição de ensino, & quanto a prova de magistério ou da realização efetiva de palestras, pode-se dar pela 
apresentação de cópia do contrato de trabalho, cópia da CTPS devidamente anotada, cópia de contracheques, 
declaração ou certidão da instituição ou 6rgão no qual tenha sido ofertada a aula/palestra, ou outro meio que 
se demonstre ser verdadeira a informação prestada. 

10.4.84. Além da documentação referida no item acima, o licitante deverá apresentar uma declaração 
acompanhada de listagem, que devera conter as informações individualizadas por membro da equipe técnica, 
nos moides do Anexo de Demonstrativo de pontuação dos requisitos qualificativos e do Anexo de Sumário por 
processo apresentado para pontuação técnica. 

10.4.8.5. Em havendo duplicidade de informações, inclusive entre sócios e integrantes não sócios, somente a 
maior pontuação será considerada, 

10.5. DO CÁLCULO DOS PONTOS PARA AUFERIR O VENCEDOR: 

10.5.1. A Proposta de Téenica equivale a 70% da nota final, no qual será apurada através da seguinte fórmula; 

NT = {100 * PT) / MPT 
NT = Nota Técnica 
PT = Pontuação Técnica da proposta em análise; 

| MPT= Maior pontuação Técnica obtida pelas licitantes. ] 

10.5.2. A Proposta de Prego equivale a 30% da nota final, A Proposta de Prego que for supericr ao valor 
estimado serd desclassificado. A Nota de Prego será apurada alravés da seguinte fórmula: 

NP = (100 * MPP) / VPA 
NP = Nota de Prego; 
MPP = Menor Prego entre as Prapostas; 

| VPA = Valor do Proposta Analisada. 

10.5.3. As Notas de Técnica e Prego (NT e NP) aproveitarão duas casas decimais (armedondadas), desprezando 
as demais. 
10.5.4. Após apurada a nota de prego, a Comissão de Contratação passara à apuração da NOTA FINAL, a qual 
será calculada pela média ponderada entre os pontos obtidos na proposta técnica (NT) e na proposta financeira 
(NP}, obedecendo & seguinte razão e conforme a fórmula abaixo: 
Proposta Técnica= 70% (sessenta por cento); 
Proposta de Preço = 30% (trinta por cento); 
Proposta Final= 100% (cem por cento). 
Para classificação da Proposta Final, se dará através da Fórmula: 
NF = (70 x NT) + (30 x NP)] 100 
NF = Nota classificatória Final lcitante; 
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10.5.5. A Nota Final - NF sera calculada com duas casas decimais, com arredondamentos, senda dbºiprezadas o 

as demais, Após o cálculo da Nola Final de cada licitante habiftada e classificada para tal, Serà feita-a” 
ordenação decrescente conforme previsto no edital, 
10.5.6. Havendo eventual empate enire propostas ou lances, o critério de desempate serd aquele pravisto no 
art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a. disputa final, hipdtess em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato continuo & classificação; 

b. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão ser 
preferenciaimente utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumpnmento de 
obrigações previstos nesta Lei: 

c. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambients 
de trabalho, conforme regulamenta; 

b) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

11 - DOS RECURSOS DO PROCESSO 
11.1 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eleirônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
têrmino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis & defesa 
de seus interesses, 

11.2- O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11,3 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Departamento de 
Licitações, da Prefeitura Municipal de Acopiara, 
11.4 - Não serão conhecidos os rêcursos apresentados fora do prazo legal elou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente, Os documentos 
comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes legais) deverão ser enviados juntamente 
Com o recurso. 
11.5 - Ao final da sessão, divulgada a decisão do Agente de Contratação, em face do ato de julgamento das 
propostas ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante, se dela discordar, caberá recurso, em conformidade 
com o que dispõe o art. 165, inc. | da Lei 14.133/2021, devendo a licitante manifestar imediatamente em campo 
prôprio do sistema da BLL sua intenção de recorrer, explicitando sucintamente suas razões, 
11.6- Qualquer licitante podera manifestar, de forma imediata, a intenção de interpor recurso, em campo próprio 
do sistema, no prazo de até 20min (vinte minutos) depois da arrematante ser aceita e habilitada (prazo 
randémico). A falta de manifestação imediata da(s) Ecitante(s) importará na decadéncia do direito de recurso e 
adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora. 
1.7 - Uma vez admítido o recurso, o recorrente ferá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, infimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão & contar do 
têrmino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 4 defesa 
de seus interesses. 
11.8- O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.9 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no pa amento de 
Licitações, da Prefeitura Municipal de Acopiara. (N}j 
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11.10 - Caso o Agente de Contratação nã&o reconsidere o ato ou a decisão no prazo de 03 :1ré5]}giasv:’_m;s&/ 
encaminhara o recurso & autoridade superior, a qual devera proferir sua deciséo no prazo maximo™ - 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposta no art. 165, §2° da Lei nº 14.133/2021, 
11.11- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente, 
11.12- O acolhimento de recurso importara na invalidação apenas dos alos insuscetiveis de aproveitamento 
11.13 - Na contagem dos prazos excluir-se-& o dia de inicio e incluir-se-á o do vencimento, 
11.14 - Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito do Município de 
Acopiara. 

12 - DA HOMOLOGAGAO E DA ADJUDICAGAD 
12.1 - Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento a autoridade competente fará a 
adjudicação do objeta do presente certame à Licitante vencedora. 
12.2 - A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderd ser realizada 
depois da adjudicação do abjeto ac proponente vencedor pelo Agente de Contratação, ou, quando houver 
recurso, pela propria autoridade competente. 
12.3 - Sera facultado à Prefeitura Municipal de Acopiara, quando o convocado não assinar o termo de contrato 
'Ou não aceitar ou não refirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do confrato nas condições propostas 
pelo Ecitante vencedar, 

12.4 - Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, a Prefeitura 
Municipal de Acopiara poderá convocar os Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua 
eventual atualização nos termos do edital; 
1 - convocar os licitantes remanescentes para negociagdo, na ordem de classificação, com vistas & 
obtencéo de preço melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatário; 
" - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13, DA ASSINATURA DO CONTRATO E DA SUBCONTRATAÇÕES 
12.1, Após a homologação, a adjudicatária será convocada para assinar o termo de contrato, cuja minuta 
constitui o ANEXO |l deste Edital. 
13.2. D prazo de comparecimento para a assinatura do termo de contrato serd de 05 (cinca) dias, fixados pela 
Prefeitura de Acopiara, no ato de convocação e poderá ser promogado mediante solicitação justificada pela 
adjudicatária e aceita pela Contratante, 
13.3. Altemativamente, a critério da Prefeitura de Acopiara, o termo de contrato poderá ser encaminhado para 
assinatura da adjudicatária mediante correspondéncia, com aviso de recebimento, ou meio eletrônico, com 
confirmação de leitura, O termo de contrato deverá ser assinado e devolvido no prazo fixado pela Contratante, 
a contar da data de seu recebimento. 
13.4. Se, por ocasião da celebração do contrato, algum dos documentos apresentados pela adjudicatária para 
fins de comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista na etapa de habilitação estiver com o prazo de 
validade expirado, sendo eles: a) Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de 
isenção, b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; c) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional 
(CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA 
UNIÃO), alterada pela portaria conjunta RFB/PGEN n° 1751 de 021072014 en no site: 
portconjuntaRFBPGFN18212014.hm; d) CERTIFICADO DE REGULARIDADE T 
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EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Servige - FGTS, da juúsdição da 
u filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demals documentos-epresentad 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante; e) PROVA DE INEXI 
DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa, nos termos do Título VII-A da Consofidação das Leis do Trabalho, aprovada palo Decrato-Lei nº 
5452, de 1º de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do licitante; a Prefeitura de Acopiara, atravês do 
Agente de Contratação verificará a siluação por meio eletrônico e certificará a regulanidade nos autos do 
processo, anexando ao expediente os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. Se não for possível a atualização por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para comprovar 
a Sua regularidade fiscal e trabalhista no prazo de 02 (dois) dias úteis, sob pena de a contratação não se 
realizar, 

13.5. A ausência de assinatura do contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura de Acopiara, bem como 
o descumprimento das condições de celebração previsias no itens 13.1 & 13.2, caracterizam o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às sanções previstas neste Edital e demais normas 
pertinentes. Neste caso, a Prefeifura de Acopiara, poderd convocar outro licitante para celebrar o conirato, 
desde que respeitada a ordem de classificação e mantidas as mesmas condições da proposta vencedora. 
13.6. Não sera permitida subcontratagbes em hipótese para o objeto do presente processo administrztivo, 

14. DOS SERVIGOS A SEREM EXECUTADOS 
14.1. Consultoria em Gestão de Confrole interno 
Objetivo: Auxiliar na implementagao e aprimoramento do sistema de controle intemo das secretanias e órgãos 
do municipio. 
Alividades; 

* Auxiionaavaliação dos processos existentes; 
Consultoria para a criação de estratégias de controle interno; 

Proposição de melhorias nos fluxos administrativos; 

Suporte na implementação de normas e procedimentos de controle; 
* Acompanhamento de resultados. 

14.2. Consultaria em Compliance e Conformidade Legal 
Objetivo: Orientar para que todos os processos da administraglio piblica atendam & legisiação vigente, 
assegurando a conformidade com as normas e regulamentos intemos e externos. 
Alividades: 

* Analise de conformidade com leis e requiamentos federais, estaduals e municipais, 
* Consultoria na criagao de políticas inlemas para cumprimento das nomas; 
» Orlentação dos servidores públicos sobre as leis aplicáveis; 

* Elaboragio de relatdnios de conformidade. 

14.3, Consultoria em Auditoria Interna 
Objetivo: Acompanhamento e consultoria nos procedimentos de auditorias intemas com elaboração dos 
respectivos minutas dos planos de auditorias para assegurar a integridade dos processos e a correta aplicação 
dos recursos públicos. 
Afividades: 

« Planejamento e execução de auditorias internas; / 
* Orientações para elaboração de retatórios de auditoria; Y 
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14.4. Consultoria em Treinamento e Capacitação '\hNE"‘ TE 
Objetivo: Capacitar as equipes das secretarias e órgãos municipais para fortalecer a gesta áwnlrole lnlemâa“ 
Alividades: L 

* Desenvolvimento de programas de capacitação; IÍ Fls. : 
e Treinamento continuo sobre boas praticas da controle inferno e audiloria; À '5 À 

14,5. Consultoria em Planejamento Estratégico de Controle Interno 

Objetivo: Apoiar no planejamento estratégico das ações de confrole intemo, alinhando-as às me 
do município. 
Atividades: 

« Desenvolvimanto de planos estratégicos de controle interno; 
« Acompanhamento e atualização dos planos de ação; 

* Definiçãodeindicadores estratégicos de sucesso 

14.6. Consultoria em Tecnologia e Automação de Controle Intema 
Objetivo: Introduzir tecnologias que automatizem processos de controle interna, promovendo maior eficiência e 
transparéncia. 
Atividades: 

* Iimplementação de sistemas de gestão de processos e controles automatizados; 

« Avaliagao de ferramentas de auditoria @ monitoramento eletronico; 
« Treinamento para uso de plataformas digitais, 

14.7. DA IMPLEMENTAGAQ DA TECNOLOGIA NA GESTÃO DO CONTROLE INTERNO 
A implementagdo da fecnologia na gestdo do controle interno tem se tomado uma prética essencial para as 
organizações, proporcionando maior eficiéncia, transparéncia e conformidade com regulamentagbes. O 
confrole interno visa garantir a eficácia das operagbes, a confiabilidade das informações financairas € a 
conformidade com as leis e regulamentos. A tecnologia desempenha um papel crucial na automagdo de 
processos, na melhoria da monitoração e na redução de erros humanos. A seguir, estão alguns aspectas-chave 
da implementação da tecnologia no controle interno: 
14.7.1. Tela inicial 

Dispõe de informagbes de contratos que estdo perto de se vencer, assim como de contratos que estão perto 
do vencimento do seu valor. 
No menu desta tela nós temas os sistemas que estão parmitidos para aquele municipio. Dentro eles, temos: 

Administração 
Cantrato 
Meranda Escolar 
Almoxarifada 
Farmécia 
Patrimanio 

14.7.2. Sistema de Administração 
. Gerenciamento do sistema. Nele encontramos os cadastros mais basicos, necessarioy’para que o 
sistemas rode na prefiitura; 
. Cadastro de Município 
. Cadastro de Entidades 
. Cadastro de Unidades Orçamentárias 

Cadastra de Dotações N 
] 
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. Cadastro de Naturezas de Despesas 

. Cadastro de Usuários com suas devidas permissões de acesso aos sistemas 
14.7.3. Sistema de Contrato 
. Cadastro de Grupo de objetos de contratos - Serve para classificar os grupos de objeios 
para inserirmos nos contratos e possamos classificar os mesmos através deste. 
U Cadastro de Contrato - Lista, cadastra, edita e exclui contratos do municipio. Nesta tela teremos um 
eritica que fala que um contrato cadastrados somente poderá ser editado até o momento em que seja emitida 
@ primeira ordem de compra utilizando o mesmo, após isso será necessário solicitar uma autorização do 
colaborador da Nagel no municiplo 
, Divergência de ordem de compra — Tratasse de um relatório que nos traz a informação de quantas 
Entradas de Produtos foram realizadas sem que o valor, marcas ou prazo de entregas. foram respeitados. 
Havendo a contatação de uma só critica dessas, o fiscal do contrato, ou mesmo o gestor, será notificado com 
um relatório mostrada o que houve naquela entrada de produtos específica 
. Autorizar Ordem de Compra Vencida - Como o item acima trata de ordem de compra que chegam 
atrasadas, foi contatado junto a municipios que há a necessidade de ajustar algumas destas ordem de compra, 
Então foi criada esta opção para que somente uma pessoa autorizada faça esta edição, 
. Retatórios 

“ Saldo de Contrato 
v Criticas do contrato 

14.74. Sistema de Merenda 
. Cadastros 

“ Programas - Cadastro dos programas definidos pela Lei Federal que separa os grupos e alunos 
“ Escolas- Cadastro de escolas do Municipio 
Y Almoxarifado - Cadastro dos almoxarifados de merenda escolar do município, assim como dos seus 

Tesponsáveis 
Refeição — Cadastro do pratos que poderão ser servidos em cada horário de refeição de uma escola 
Rotas - Cadastro de rota que um fransporte deve passar ao sair do almoxarifado para uma escola, 
afim de fazer a entrega da merenda escolar 

Y Feriados - Cadastro de feriados do ano, Serve para o calculo das quantidade que serão compradas 
em cada mês 

, Movimentação 
“ Mantar e distribuír cardápio — Montagem do cardápio de acordo com o dia e més letivo, turno, programa 

E lipo de escola 
v Distrbuição de cardápio — Tela idéntica a anferior, porém só serve para a edição das refeições 

montadas anteriormente 
“ Ordem de compra — Emissão de ordens de compras para o fomecedor 
v Solicitagio de compras - Emissão de uma solicitação compras ao setor responsável pela compra de 

material, para que o mesmo crie a ordem de compra e emita ao fomecedor 
Y Atender sólicitação de compra — Recurso do sistema que captura uma solicitação de compra e a 

converte automaticamente para uma ordem de compra 
“ Entrada de Produto — Tela para realizer a entrada de produlos no sistema, uma vez que o material 

chega ao municipio 
¥ Saida de produtos da merenda — Tela para realizar a salda de produtos da merenda do 

central para as escolas 
“ Guia de remessas — Tratasse também de uma saida de produtos, pure}aulumaiizada. di o prúpnã)/ 

sistema já informa as quantidades que irão ser transportadas 
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Rotas Guia de Remessa — Coloca a escola dentro de uma determinada rota de entredé o A 
Escola NO - 
Entrada de Produtos na Escola — À quia de remessa pode ser capturada pelo sistema e 3ssim 
entrada nos produtos da escola automaticamente 
Saida de Produtos para a cantina — À partir do almoxarifado da escola e, de acordo com à quantidade 
de alunos presentes no dia, o sistema fomece o relatório com as quantidades que devem ser retiradas 
da almoxarifado para o cozimento diário 
Relatórios 
Entrada de Merenda por periodo 

Saida de merenda por período 
Solicitação de compra 
Distribuição das Escolas por Programas 
Estogue 
Estoque Escola 
Inventério 
Ficha de Prateleira 
Almoxarifado 
Cadastros 
Pessoas - Cadasiro de pessoas fisicas e juridicas 
Ordenador de despesa — Pessoa responsével pela despesa da unidade orgamentaria 
Almoxarifados - Cadastro de almoxarifades do municipio 
Setor - Cadastro de setores dentro das unidades orçamentárias 
Grupo de Produtos - Cadastro de grupo de produtos 
Subgrupo de Produtos - - Cadastro de subgrupo de produtos 
Unidade de Medida - Cadastro de unidades de medidas 
Tabetas de conversão de unidades — Serve para converter a unidade de medida de entrada de produto 
para a unidade de medida de saída. Por exemplo, um material que chega em caixa com 10 unidades 
dentro da mesma e que na nota fiscal vem mencionando somente a caixa, o sistema será capaz de 
receber em caixa e das a saida em unidade, fazendo o controle de estoque corrato 
Produto - Cadastro de produto 
Movimento 
Solicitação de Produto — tela para que as unidades orcamentaria/setores solicitam material ao 
almoxarifado central 
Solicitação no Almoxarifado — tela que atende as solicitações da lela anteriormente citada, mostrando 
todo o estoque disponível a quem for opera-la 
Soficitação de compra — Tela em que são feitas as solicitações de compra de malerial ao setor 
responsavel 
Alender a solicitação compra — tela que captura a soficitação realizada e a converte em ordem de 
compra 
Ordem de compra - tela que cria ordens de compra 
Transferéncia de produtos — Movimenta produtos entre almoxarifados distintos 
Entrada de Produto — Tela para realizar a entrada de produtos no sistema, uma vez que < 
chega ao municipio 
Saida de produtos — Tela para realizar a saida de produtos para as unidades orçamentári 
Relatórios 
Ordem de Compras por periodo /D 
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Entradas por periodo 
Saidas por periodo 
Saidas pos setor 
Estoque de produta 
Ficha de Prateleira 
Inventario 

. Farmacia 
Movimento 

Ordem de Compra da Farmécia - Emite as ordens de compra para os fomecedores 
Salicitagao de compra — Emite a solicitação de compra da farmécia para o setor responsavel 
Atender Soficitagao de compra — Alende a solicitação emitida e a converte em uma ordem de compra 
Entrada de Produio — Tela para realizar a entrada de produtos no sistema, uma vez que o matedal 
chega ao municipio 
Saida de produtos - Tela para realizar a salda de produtos para as farmécias ou pacientes 
Transferéncias de Produtos — Transfere produtos entre as farmácias 

* Relatórios 
Ordem de Compras por perfíodo 
Entradas por período 
Saidas por período 
Ficha de Prateleira 
Estoque 
Inventário 

. Sistema de Patrimonio 
Cadastros 
Bem - Cadastro do bem contratado pela préfeitura 
Carteira Profissional — Cadastro da carteira profissional do gestor da unidade orçamentária 
Classificação Bem PCasp — Criação dos grupos de PCasp para classificar os bens 
Comissão de Reavaliação — Cadastro dos membros das comissões de reavaliação 
Consenvação — Tipos de conversação de um bem 
Departamento — Cadastro de departamentos dentro das unidades orçamentárias 
Grupo de Bens - Cadastro de grupo de bens 
Natureza - Cadastro de Naturezas de bens 
Responsavel - Cadastro de responsável pelo patriménio da unidade orgamentaria 
Secretário - Cadastro do secretario da unidade orgamentaria 
Setor — Cadastro de Setores dentro das unidades orçamentárias 
Tipo de Aquisição - Cadastro dos tipos de aquisição dos bens 
Tipa de bem — Cadastro do Tipo de bem 

Transfaréncia - Tela que transfere bens de uma unidade orgamentaria/setor para outra 
Movimentos 
Gerar 5IM - Geração dos Arquivos que devem ser enviades mensalmente para o TCE 
Controle de Voluma - Criação de volumes que ficam guardados em um almoxarifado, aguérdando 

9@; 
Relatórios 
Termo de Responsabdidade { 
Lista de Bens | 
Lista de Bens(Divergéncias) 
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Lista de bens por Fornecedor 
Lista de Bens por Responsável 
Lista de Bens por data de liquidação 
Lista de Bens por Conta PCasp 
Consolidado de Bens por Naturéza 
Inventário 

Relatório de depreciação de bens (Grupo) 
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14.8. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO RECEBIMENTO DOS SERVIGOS 
14,8,1 A entrega e os critérios de aceitação dos serviços especializados em consultoria em controle intemo 
devem ser claramente definidos no contrato, com o objetivo de garantir que as ações sejam executadas de 
forma eficiente, conforme as requisitos estabelecidos e que o serviço atenda às necessidades da administração 
pública. À seguir estão as entregas previstas e os critérios de aceitação: 
1. Entregas Esperadas 
As entregas dos serviços especializados devem ser organizadas em etapas com prazos definidos para cada 
fase, conforme a complexidade das atividades. 
a) Diagnóstico e Análise Inicial 

» Entrega: Relatório de diagnóstico detalhado da situação atual do controle interno no municipio, 
incluindo a avaliação dos processos, fluxos & conformidade com as normas e regulamentos, 

* Prazo: Definido no contrato, geralmente na primeira fase (1 a 2 meses). 
-  Critério de Aceitagéo: O relatório deve ser entregue de acordo com as diretrizes acordadas, confenda 

uma analise clara dos pontos fories e das fragiidades encontradas no controle intemo, e sugesties 
preliminares para melhorias, 

b) Plano de Ação e Implementacio 
* Entrega: Desenvolvimento e entraga de um plano de ação para a implementação ou melharia do 

controle intemo, cansiderando as especificidades do municipio e as methores préticas de governança 
piiblica, 

=  Prazo: Apds o diagnostico, geralmente entre 30 a 45 dias. 
* Critério de Aceltação: O plano deve ser aceito com base na sua viabiidade, clareza e alinhamento 

com as necessidades identificadas. A proposta deve incluir prazos, recurses necessérios, estratégias 
de mitigação de riscos e definição de metas mensuraveis, 

c) Acompanhamento e Monitoramento 
* Entrega: Relatérios periódicos de acompanhamento, com a descrição das ações executadas, dos 

resultados obtidos e das correções realizadas, quando necessarias. 
* Prazo: Relatdrios mensais ou trimestrais, dependendo do contrato, 
»  Critério de Aceitação: Os relatdrios devem ser entregues dentro dos prazos acordados, refletindo a 

execugao das ações previstas, os resultados alcançados e as melhorias implementadas. A qualidade 
das informagies e a clareza no relatrio devem ser avaliadas para garantr a eficácia do 
acempanhamento, 

d) Capacitagdo e Treinamento 
* Entrega: Programas de treinamento para servidores municipais, com foco em controle interno, 

compliance e boas praticas de governança pública, 
- Prazo: De acordo com a necessidade da administragao, normaiments no inicio do e em 

sessões periódicas, — E 
& É ª:l 
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na clareza dos materiais didáticos, na participação dos servidores e nos feedbacks recebidos após as 

sessões. 
&) Elaboração de Relatórios de Auditoria Interna 

» Entrega: Refatdrios de auditoria intema com diagnésticos detalhados sobre os controles existentes, 
sugestões de melhorias e possíveis ajustes para evitar irregularidades ou falhas. 

» — Prazo: Conforme a cronograma acordado, geraimente trimestral ou semesiral. 
» Critério de Aceltação: O relatório deve ser claro, objetivo e fornecer informações úteis para que a 

administração tome as devidas providéncias. O feedback das equipes responsáveis pela análise 
também sera utilizado como critério de aceitação. 

2, Critérios de Aceitação do Serviço 
Os critérios de aceitação devem ser previamente estabslecidos para garantir que a entrega dos serviços atenda 
a0s requisitos do municipio e aos padrões de qualidade acordados no contrato. 
a) Qualidade Técnica 

* O servigo deve ser realizado por profissionals qualificadas e experientes na área de controle interno, 
com dominio das normas e praficas vigenies. 

* Assoluções propostas devem ser alinhadas às melhores priticas de gestao piblica e compativels com 
a3 necessidades do municipia. 

b) Cumprimento de Prazos 
« Todos os marcos e prazes acordados para a entrega das efapas do serviço devem ser atendidos. O 

não cumprimento dos prazos deve ser justficado, com a possivel extensão de prazo apenas se 
acordado pelas parfes envolvidas. 

6) Relevéncia e Clareza das Informações 
* As enfregas, especialmente os relatórios e planos de ação, devem ser claras, objetivas e de fácil 

compreensão para os gestores municipais, com informações relevantes e soluções práticas. 
» A documentagio apresentada deve incluir todos os dados necessérios para a implementação de 

melharias no confrole intemo, sem omissdes de informações cruciais. 
d) Conformidade com as Diretrizes Contratuais 

» O servigo deve ser execuiado conforme os termos e condições do contrato, atendendo aos objetivos 
estabelecidos no escopo, com foco na melhoris continua do controle intemo, 

* A consulloria deve sequir as metodologias acordadas, oferecendo soluções praticas que atendam às 
necessidades especificas das secratarias municipais. 

&) Satisfagdo das Partes Envolvidas 
*  Aacsitagio final do serviço deve levar em consideração o grau de satisfação dos gestores públicos e 

das equipes envolvidas. Feedback posilivo sobre a utilidade dos relatorios, treinamentos e ações 
implementadas sera um critério importante para a conclusão de cada fase do servigo. 

f) Resultados Mensuraveis 
» O sucesso do serviço de consultoria em controle intemo deve ser mensurado por meio de indicadores 

previamente definidos, como a melhoria nos processos de confrole, redugdo de irregularidades e 
aumento da eficiência operacional. 

g) Documentação e Entrega Formal 
* Todos os servigos devem ser formalmente entregues por meio de documentagao detalha assinada 

pelas partes envolvidas, indicando a conclusão das etapas acordadas. A entrega :iava 
acompanhada de um relatório final que permita a avaliação global da consultoria, 

, 
f 
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3. Conclusão do Processo de Aceitação - 
* Aceitagdo Final: Após a execução das etapas acordadas e o cumprimento dos critérios de zosit 

serd realizada a aceitação formal do servigo por parte do gestor responsável, * y 
* Avaliaçãode Desempenho: Uma avaliação de desempenho do serviço prestado pode ser realizáda 

no final de cada fase ou do contrato, possibilitando ajustes em contratos futuros e melíóris continua 
do processo, 

15. DA GARANTIA DO CONTRATO 
15.1. O adjudicatario, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, após a assinatura do Termo de Contrato, prestará 
garantia no valor correspondente a 5% (cinco por centa) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com 
as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 96 da Lei nº 14,133/2021, desde que cumpridas 
às obrigações contratuals. 
15.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% 
(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento), 
15.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimenta ou cumprimento irregular de suas clâusulas conforme dispõem os inciso | do art. 137 da Lei 
nº. 14.133, de 2021, 
15,4, A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escothida, deverá abranger um periodo minimo 
de 03 (três) meses após o término da vigência contratual. 
15.5. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
15.5.1, Prejuizo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 
15.5.2. Prejuizos causados & Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 
15.5.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada: 
15.5.4. Obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada 
15,6, A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
anterior. 
15,7, A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, mediante depósito em qualquer 
agência do informado pela CONTRATANTE, na conta corrente própria (conta garantia), de deposito em caução. 
15.8, Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil, é avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda 
15.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
beneficios do artigo 827 do Código Civil, 
15.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou promogagéo de sua vigência, a garantia deverá ser 
readequada ou renovada nas mesmas condições. 

15.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, à 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data 
em que for notificada 
18.12. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses. 
15.12.1. Caso fortuito ou força maior; 
15.12.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

15,12,3, Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos pfatic pela 

CONTRATANTE; == (+ 
15.12.4, Atos illcitos dolosos praticados por servidores da Administração. \ - 
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S 
15.12.5. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade raué\rrau as previstas 
neste item. o 
15.13. Será considerada extinta a garantia com a tie_volu;ao da apúlic.e._carta fiança ou au 

CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do 
contrato. 

16. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGAMENTO E DO 
REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 
Recebimento 
16.1 O objeto contratado sera recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei nº 
14,133, de 1º de abril de 2021 
16.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços contratados, 
bem coma as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de 

referência, sendo que o início do prazo de recebimento definitivo contar-se-à do término do prazo de 
recebimento provisório. 
16.1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fecalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
16.1.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização, por meio de 
relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, o qual deverá ser encaminhado a0 gestor do contrato para recebimento definitive, juntando 
documentos comprobatórios, quando for o caso; 
16.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisário, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuizo da aplicação das penafidades. 
16.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobranga equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade dos serviços e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
16.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

16.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do artigo 143 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, comunicando-se & empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine & parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
& pagamento. 
16.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
& liquidação de despesa, não serd computado para os fins do recebimento definitivo, 
18.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
dos bens nem à responsabilidade ético-profissional peta perfeita execução do contrato. / 

Liquidação 
16.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá D'DÉZI | (deiel/tias úteis 
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para fins de liquidação, na forma desta sessão, prorrogéveis por igual periodo, nos termos do artigo 7º, $3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022, 
16.8.1 O prazo de que frata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se à possibilidade de 
promrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso || do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. RNE 
16.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou in de c 

ó equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docunento/lfis como 6\ 
16.9.1 O prazo de validade; 12 = 
16.92 A data da emissão; jó Fls. & 
16.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante. À = r.1:» Í 
18.9,4 O período respeciivo de execução do contrato. \e, Y 
16.9.5 O valor a pagar, e 
16.9.6 Eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis. 
16.10 Havendo erro na apresentação da nofa fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou crounstancia 
que impega a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o confratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovagao da regularização da situagdo, sem Gnus ao 
contratante. 
16.11 A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente deverd ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovagao da regulandade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, medianie consulta aos sitios eletrónicos oficials ou & documentagdo mencionada 
no artigo 68 da inciso |l do artigo 75 da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, 
165.12 A Administração devera realizar consulta ao SICAF para 
a) verificar a manutenção das condições da habilitação exigidas no edital; 
b} identificar possivel razão que impeça a participagdo em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como acoméncias impeditivas indiretas (Instrução Normativa n® 3, de 
26 de abril de 2018). 
16.13 Constatando-se, junic ao SICAF, a situação de imegularidade do contratado, será providenciada sua 
nolificagao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa, O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante, 
16.14 Não havendo regularizagio ou sendo a defesa considerada improcedente, o confratante devera 
comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto & inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto & existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessanos para garantir o recebiments de seus créditos. 
16.15 Persistindo a iregulanidade, o contratante devera adotar as medidas necessérias à rescisdo contratual 
nos autos do processo adminisirativo correspondente, assegurada ao conlratado a ampla defesa, 
16.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisdo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junio ao SICAF. 

Prazo de Pagamento 
16.17 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da quidação da 
despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competenta. 
16.18  Forma de pagamenta: 
16.18.1 O pagamento sera reafizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, 
corrente indicados pelo contratado. 
16.18.1.1 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emiti 
pagamento. Á 
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16.18.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida 'é;igbelecidas no .4 
artigo 141 da Lei nº 14,133, de 1° de abril de 2021, E =) 
16.19 Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislagdo aplicável. 
16.19.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão refidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuals estabelecidos na legislação vigente. 
16.20 O contratado reqularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerd a retenção tributéria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado & apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
16.21. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos precos contratados, desde que 
observado o interregno minima de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
16.22. Os preços serdo reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses, 
adotando-sa a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = prego atual (antes do reajuste); 
V = variação percantual cbtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significz o acrescimo ou 
decréscima de prego decorrente de reajuste. 
16.23. CONTRATADA, para obter direito & coreção, deverd pleiteála por meio de correspondência & 
SECRETARIA DEMANDANTE, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor resjustado em até 02 
(duas) casas decimais. 
16.24. Caso a CONTRATADA não soócite tempestivamente o reajuste e promogue o contratn sem pleiteá-lo, 
Ocomerá a preclusão do direito; 
16.25. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contraio, 

17- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14,133, de 2021, o Contratado que: 

1) der causa & inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano & Adminisiragio ou ao funcionamento 
dos servicos públicos ou ao interesss coletive; 
&) der causa a inexecução total do contrato; 
d deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
5) não mantiver a propesta, salvo em decoméncia de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não enfregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
E fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
il compartar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
n praticar ato lesivo previsto no art, 5º da Lei nº 12 846, de 1º de agosto de 2013. 
17.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima dest 
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E 
17.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa 4 inexecução parcial do contrato, 5ernpre que Zs:,/ 

Justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §2°, da Lei); [) 
17.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, ¢, d 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar à imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§4°, da Lei); 
17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 
h, i, |, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, & fe g, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art, 156, §5°, da Lei). 

17.2.4, Multa: 
17.24.1. moratória de 0.5 % (cinco décimos por cênto) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
17.242 5% (cinco por cento) sobre o valor da contrátação, caso a prestação ou entrega seja realizada de 
forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia 
de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 
(dez) dias. 

17.2.4,3, 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
17.244, O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o incíso | do arl. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato ndo exclui, em hipélese alguma, a obrigação de 
reparação Integral do dano causado ao Contratante (art 156, §9°) 

17.4. Todas as sanções previstas neste Contralo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§77) 
17.5. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úleis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 
17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento evantualmente 
devido pela Cantratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §87). 
17.7. Previamente ao encaminhamento & cobranga judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo maxime de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicagdo enviada pela autoridade 
competente. 
17.8. A aplicação das sanções realizar-se-a ém processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimenta previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou confratar. 

17.8. Na aplicação das sangdes serBo considerados (art. 156, §1°): 
1) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
) as peculiaridades do caso concreto; 
3] as circunstancias agravanies ou atenuantes; 
EJ 05 danos que dela proviersm para o Contratante; 
&) a implantag o ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14,133, de 2021, ou em 
licitações & cantraios da Administração Pablica que também sejam fipificados como atos na Lei nº 
12846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, ."\se ados o ª/ 

pracedimental & autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) ' 
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17.11. A parsonalidade juridica do Contratado poderé ser desconsiderada sempre que utifzada com abusodo & 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contral 9y para prom,{_" 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 4 pessoa juridica’ estendido&” 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 4 pessoa jurídica sucessora Gtrê-eam 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em tados os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anáfise juridica prévia (art 160). 
17.12. O Contratante deverá, no prazo méximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Gnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161). 
17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passiveis de reabilitação na forma do arl. 163 da Lei nº 14.133/91, 

18. DA DOTAÇÃO ORGAMENTARIA E DA FONTE DE RECURSOS 
18,1. As despesas decorrentes do contraio correrão por conta das dotações orçamentárias ns. 0501 
04.122.0402.2011 - Gerenciamento e Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Administração e 
Finanças; 0602 10.122 0402 2.015 - Gerenciamento & Manutenção das Afividades Gerais e Administrativas da 
Secretaria de Saúde; 0701 08.244 0807 2.033 - Gerenciamento & Manutenção das Alividades Gerals da See. 
do Trabalho e Desenvolvimento Social: 0801 12.122.0402.2.061 — Gerenciamento e Manutenção das 
Alividades Gerais da Secretaria de Educação; Elemento de Despesa: elemento de despesa 33903500 - 
Serviços de Consultoria, subelemento de despesa: 33903503 -Demais Serviços de Consultoria, Fonte de 
Recursos: 1500000000, consignado no orçamento municipal de 2025, 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
19.1- Iniciar, as alividades em um prazo de até 15 (quinze) dias apds o recehimento de autorização do 
Confratante, à prestação dos serviços nos respeciivos locais visitados de forma cronoldgica prevendo, 
informando, em tempo hábil, qualquer motivo impedítivo ou que a impassibilite de assumir o serviço conforme 
o estabelecido. 

19,2- Apresentar, antes do inicio das afividades a serem realizadas nas dependéncias do Confratanie, relação 
do pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, com dados pessoais de identificacdo e manté-la 
rigorosamente atualizada, se for o caso. A critério do Coniratante podem ser, ainda, soficitados documentos 
complementares, tals como: documentação comprobatória de idoneldade e de qualificação profissional dos 
profissionais que trabalharão nas dependéncias do Contratante, Carteira Profissional, Carteira de Saide e ficha 
individual completa, da qual constardo todos os elementos necessérios & perfeita identificação de cada 
profissional. Apresentar, quando solicitado, comprovantes de pagamenios de beneficios e Encargos Sociais e 
Trabalhistas 
19.3- Manter, durante o servigo nas dependéncias do Contratante, seus empregados, devidaments 
uniformizados, portando, sua identificação, com seu nome, função e o nome da Contratada, não sendo 
admitidos uniformes incompletos, sujos ou com mau aspecto. 
194- Selecionar e treinar rigorosamente seus empregados, observando qualidades fais como polidez, 
discrigéo, tato para lidar com o piblico, ficando a Contratada, para todos os efeifos legais e adminisirativos, 
responsávei perante o Contratante e lercsinos pelos atos e omissdes por eles praticados no desempenha de 
suas funções. y 
19.5- Assumir de forma integral e ilimitada a vinculação trabalhista exclusiva dos seus emprégados, no 
desempenho dos servicos objeto deste Contrato, respondendo por todo e qualguer ônus porta'gãª/ 
Contratante, decorrente de eventual condenação em demanda trabalhista ta por| emp 
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autorizando, desde já, a retenção dos valores correspondentes aos créditos existentes 'deste Conlrato e Wr— / 
outros porventura existentes entre as paries. 

19.6- Preslar, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos quela:em solicita 
pelo Contratante, cujas reclamações se obriga prontamente atender, designando um representante o 
com poderes para tratar com o Contratante. 

19.7-Instruir a mão de obra que venha a prestar servigos nas dependéncias do Contratante ou a manter contato 
direto com seus servidores ou prestadores de serviços, quanto às necessidades de acatar as orientações do 
preposto do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das nomas infernas, 
18.8- Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso às suas dependéncias, bem 
como prestar, quando solicitadas, informagdes visando o bom andamento dos servigos. 
19.9- Providenciar, imediatamente após o recebimento de soficitação do Contratante, o afastamento de 
qualquer empregado ou preposto que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou 
incompativel com o exercicio das funções que lhe forem atribuidas, ou, ainda, aquele que, a critério do 
Cantratante, não esteja habilitado e/ou qualificado para a prestação dos serviços. 
19,10- Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer 

serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, normas ou especificações e que atentem contra a sua 
segurança ou a de terceiros, ficando certo de que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização do Contratante 
eximirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes do Contrato. 
19.11- Atender de imediato às reclamações do Contratante sobre a execução do serviço. No caso de recusa 
ou demora por parte da Contratada de atendimento a qualquer reclamação do Contratante, poderá este confiar 
aoutrem a execução dos serviços reclamados a expensas da Contratada, cujas despesas serão descontadas, 
de uma só vez quando do pagamento mensal subsequente devido pelo Contratante, não cabendo impugnação 
de seu valor e sem prejuizo das penalidades cabiveis. 
18.12- Controlar a frequéncia dos seus empregados que venham a prestar serviços nas dependéncias do 
Cantratante, responsabilizando-se pela fiscalização diária deles, inclusive no periodo noturno e especialmente 
nos horários de substituição dos plantonistas que, em nenhuma hipótese, poderdo se retirar dos prédics 
portando volumes ou objetos sem a devida autorização. 
18.13- Operar e agir com organização completa, fomecendo a mão de obra necessária 4 execução dos serviços 
objeta do Contraio, realizando, também, todas as atividades inerentes & direção, coordenação, fiscalização, 
administração e execução dos serviços, 
18.14- Conduzir seus trabalhos em harmonia com as atividades do Contratante, de modo a não causar 
transtornos. ao andamento normal de seus serviços e horários estabelecidos em normas internas, nem 
quaisquer Bnus relativos ao uso de recursos materiais ou humanos. 
19,15- Executar os serviços obedecendo às ftécnicas apropriadas e com emprego de mão de obra 
especializada, materiais e técnica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante 

19,16- Responsabilizar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas ou 
vicios pré-existentes nos equipamentos, os quais não implicam em corresponsabilidade do Contratante ou de 
seus agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo Contratante não exclui nem 
reduz a responsabilidade da Contratada. 
19.17- Manter disponibilidade de pessoal em niveis que permitam atender a Confratante, bem como impedir 
que a mão de obra que cometer falta discipinar qualiicada, como de natureza grave, seja mantida ou retome 
às instalagbes do Contratante. 
19.1B- Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrigando-se a 
Suas expensas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os defeitos, erros, falhas 
irregularidades verificadas na execução dos serviços. _,Z } 

ea«;!usivamenha as 
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19.19- Arcar exclusivamente com todos os custos relativos & realização completa do serviço contratado, 
encarregando-se do respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ao cumprimeni 

do contrato. 
19.20- Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos 
federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os 
serviços objeto do Contraio, apresentando os comprovantes, quando solicitados pelo Contratante. 
19.21- Assumir todas as responsabilidades legais, danos materiais ou pessoais que forem causados a terceiros, 
seja por atos próprios da Contratada, seja por atos de seus operários ou prepostos, sem que isso venha a 

reduzir o direito do Contratante de exercer a mais ampla e completa fiscalização dos trabalhos contratados, por 
meio do responsavel designado para este fim, 
19,22- Relatar a0 gestor do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos locais de prestação do 
Serviço e que possam representar risco ao patrimônio, & documentação, aos servidores é contribuintes. 
18.23- Indicar um supervisor para realizar periodicamente, em conjunto com o Contratante, o acompanhamento 
técnico das atividades, visando a qualidade da prestação dos serviços. 
18.24- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do 
Contratante em seu acompanhamento. 
19.25- Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação. 
19.26- Solucionar eventuais defeitos apresentados nos equipamentos, através de consério do componente 
defeltuoso ou através de substituição por outro com caracierísticas e qualidade igual ou superior, sem ônus a 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
19.27- Pagar seus empregados no prazo previsio em lei, sendo também de sua responsabilidáde o pagamento 
de iodos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive 
as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de 
trabalho etc, ficando excluida qualquer solidaredade da Prefeitura Municipal de ACOPIARA por eventuais 
âautuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às 
suas obrigações, não se transfera a Prefeitura Municipal de ACOPIARA; 
19.28-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos fribuios, seguros, 
encangos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
19.29-Responder, pecuniariamente, por todos os danos elou prejuizos que forem causados & União, Estado, 
Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
18.30- Todo material e/ou equipamentos necessários & realização dos serviços serão de responsabilidade da 
Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos necessários para a prestação 
dos serviços. 
19.31- Emissão de relatórios dos serviços prestados; 
19.32- Disponibilizar pelo menos 01 (um) funcionário de nivel médio ou superior, com experlência na área de 
atuação deste objeto, para permanecer no minimo 40 (quarenta) horas semanais em trabalhe presencial junto 
as secretarias requisitantes deste termo. 
19.33- Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Projeto Bésico, 

| 19.34. Prestação dos Serviços com Qualidade e Eficiência 
*  Executar 0s servigos de acordo com os padrões profissionais e éticos exigidos, aplicando as melhares 

praticas de gestdo plblica e controle interno. 
! * Realizardiagnóstico completo e detalhado sobre o estado atual do controle lnterm'âç secretarias e 
| órgãos municipais, com base em metodologias reconhecidas e experiências anferiores, 

* Desenvolver e implementar soluções práticas, alinhadas às nece sd pio & 
contexto administrativo, visando a melhoria continua do controle inlemo W(%JCW 
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T 
18.35, Cumprimento do Escopo e Prazos Estabelecidos 

* Cumprir rigorosaments o escopo de trabalho definido no contrato, n d 
E 

: ;?adss 

« Alenderaosprazos estabelecidos no cronograma de execução dos seniços.'êh o cada fase de 

acordadas e atendendo aos objetivos da contratante “ 

acordo com os prazos acordados, garantindo a continuidade & o cumprimento das metas. 

« — Informar imediatamente & contratante sobre qualquer dificuldade ou impedimento que possa afetar o 

cumprimento do cronograma, oferecendo soluções altemativas, quando necessário. 
19.36, Fomecimento de Resultados e Relatórios 

= Entregar relatórios compleios @ detalhados sobre o progresso das atividades, os diagnósticos 
realizados, a5 análises de rscos e as recomendações para a melhoria do controle interno 

= Elaborar relatórios de auditoria intema, planos de ação e propostas de melhorias conforme os 
resultados obtidos nas fases de diagndstico e monitoramento. 

* Fomecer relatorios periodicos de acompanhamenio com as ações realizadas, resultados alcangados, 
e sugesties para ajustes e melhorias continuas, 

19.37. Capacitago e Trenamento de Equipes 
* Organizar e ministrar treinamentos e capacitagies para os servidores municipais, conforme as 

necessidades do municipio, com foco em controle intemo, compliance, govemanga pública e boas 
préticas administrativas, 

= Elaborar materials de treinamento que atendam às necessidades dos servidores e gerantam a 
efetvidade dos cursos oferecidos. 

« Apoiarnaimplementação das capacitações é workshops, ajustando os conteldos conforme o nivel de 
conhecimento e a função dos servidores. 

18.38. Aconselhamento e Orientação Técnica 
* Prestar aconselhamento continuo sobre a implementação de methores práticas de controle intemo, 

govemanga pública e comp&ance, orientando as equipes rasponsévels sobre como implementar as 
solughes propostas, 

= Oferecer suporte técnico continuo, esclarecendo dividas e ajustando o planejamento conforme a 
evolução do projeto e as necessidades do municipia. 

*  Garanfir que todas as ações estejam alinhadas com a legislação vigente, as politicas públicas do 
municipio e as diretrizes do cantrole interno. 

19.39. Confidencialidade e Proteção de Dados 
*  Manter a confidencialidade das informagdes obtidas durante o processo de consultoria, incluindo dados 

sensiveis da administração pública e informagdes de natureza confidencial, conforme as clausulas 
contratuais, 

* Assinar acordos de confidencialidade, quando necessário, para garantir a proteção de dados durante 
toda a execução do contrato. 

19.40. Comunicação Regular com a Contratante 
* Manter comunicação constante e eficaz com a contratante, reportando periodicamente sobre o 

andamento do projeto e propondo ajustes quando necessário, 

* Realizar reunides de acompanhamento conforme estipulado no contrato, apresentando resultados, 
Soluções e possiveis ajustes nas atividades realizadas. 

* Notificar a contratante sobre qualquer risco ou problema identificado no detomer da 5«;7& 
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19.41. Adequação de Metodologias e Processos ____/ 

= Adequar metodologias e processos utilizados & realidade e necessidades do municipio, garantindo que 
as recomendações e soluções propostas sejam viáveis e compativeis com a estrutura admin strafiva e 
financeira. 

« Garanlir que os processos de controle Interno propostos estejam afinhados com os principios de 
transparência, eficiência, responsabilidade e legalidade da administragio pública. 

19.42. Acompanhamento Pés-implementagao 
* Realizar acompanhamento pós-implementação das soluções e melhorias recomendadas. oferecendo 

suporte técnico para garantir a eficácia das ações implementadas. 
* Auwliarnaavaliação dos resultados alcançados, ajustando estratégias quando necessário para garantir 

que as melhorias no controle intemo sejam sustentáveis a longo prazo. 
18.43. Garantia de Qualificação Profissional 

= Assegurar que os profissionais envolvidos no projeto sejam devidamente qualificados e capacitados 
para realizar as atividades conforme as exigências do contrato 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
20.1. Exigir o cumprimento de fodas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este 
instrumento e seus anexos; 

20.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
20.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
20.4, Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e 6 cumprimento das obrigações pelo contratado; 
20.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art, 143 da Lei nº 14.1332021; 

20,6, Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste termo; 
20,7, Aplicar as sanções previstas na kel e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
20.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas & execução do 
confrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para à boa execução do contrato. 
20.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, 
20.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equiílíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
20,10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 
vinculados & execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de aio 
do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
20.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. 
20.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 14,133/21. 

20,13. Fomecimento de Informações e Documentação 
= Disponibilizar informações completas e precisas sobre os processos e procedimentos administfativos 

internos das secretarias e órgãos municipais, necessários para a realização da consultori 
| * — Entregar documentos e relatórios históricos, registros de audilorias i 
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20.14. Disponibilização de Recursos e Infraestrutura 
= Garantiracesso aos sistemas & ferramentas de gestão utilizados pelo municipio, caso necessar 

4 Exêcução dos serviços (exemplo: softwares de controle financeiro, contabil ou de aúditorie-mtéma). 
= Fomecer infraestrutura adequada para à realização das atividades, como acesso a espaços para 

freinamentos, reunides de acompanhamento e discussdes técnicas, 
* Designar profissionais responsaveis, como gestores e técnicos internos, para colaborarem diretamente 

com a empresa contratada, proparcionando informações e esclarecimentos durante a execução dos 
Serviços, 

20,15, Acompanhamento e Apoio ao Trabalho da Empresa Contratada 
* Faciftaro acompanhamento das atividades da empresa contratada, garantindo que as efapes 

acordadas sejam executadas dentro dos prazos estebelecidos e conforme os requisitos contratuais, 
= — Paricipardas reunides de acompanhamento, onde será discutido o andamento dos trabalhos, desafios 

enconirados € ajustes necessários, para garantir que as soluções oferecidas estejam #inkadas com 
as necessidades do municipio. 

* Designar equipe de suporte para interagir com os consultores, garantindo que & necessidádes 
operacionais sejam atendidas durante o processo de consultoria. 

20.16. Colaboração na Identificação de Riscos e Melhorias 
* Colaborar na identificação de riscos associados aos processos de controle interno e nas sugestões 

para miligagao desses riscos, fomecendo informações sobre as áreas mais sensíveis e o5 pontos 
criticos do governo municipal, 

* Apolarna implementação de soluções propostas pela consultoria, incluindo a aceltação e adaptagio 
das mudanças sugeridas para melhorar os controles internos. 

20.17. Garantir o Gumprimento dos Prazos e Cronograma 
* Cumprir os prazos acordados para a entrega das informações, documentos e relatórios necessários à 

execução do serviço, de modo que a empresa contratada tenha condições de cumprir o cronograma 
de atividades. 

* Informar e justificar qualquer aleração no cronograma ou nos requisitos que possam impactar os 
prazos estabelecidos para a execução das etapas da consultoria, 

20,18, Garantir a Participação de Gestores e Servidores nas Capacitações 
» Facãitara paricipação de servidores municipais em treinamentos e capacitações organizadas pela 

empresa contratada, assegurando que os funcionários designados estejam disponíveis e 
comprometidos com o processo de formação. 

* Apolarnaomganização de eventos de treinamento e workshops, oferecendo ESpaço e recursos para a 
realização das atividades, conforme o cronograma acordado, 

20.19. Manutenção da Continuidade das Ações de Controle Interno 
» —Assegurar a continuidade das ações de controle intemo após a implementação das recomendações 

feitas pela consultoria, promovendo o monitoramento constante e o aperfeiçoamento continuo das 
práticas de gestão pública, 

20.20. Implementar as melhorias sugeridas pela consultoria, quando pertinentes, e garantir que as práticas de 
controle sejam sustentáveis 20 longo do tempo, integrando-as ao dia a dia da gestão pública municipal, 

21. DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
21.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data da assinagtóra do contrato, 
podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 %nº 14.333, de/2021, 

= 
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o 
21.2. À promogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de uua@% 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

contratado, i 
21.3. O contratado não tem direito subjativo & promogacio contratual, 
21.4. A prorrogação de contrato deverd ser promovida mediante celebração de termo adítivo. 
21.5. O contralo ndlo poders ser prormogado quando o confratado fiver sido penalizade nas sanções de 
declaragdo de inidonsidade ou impedimento de licitar & contratar com poder público, observadas as 
abrangéncias de aplicação. 

22. DA FRAUDE E DA CORRUPGAQ 
22.1. As licitantes devem observar e a confratada deve observar e fazer observar, por seus fomecadores & 
subcontratados, se admitida subconiratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processa de ficitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propdsitos deste item, definem-se as seguintes 
préticas: 
a) "pratica comupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objefivo de influenciar a ação de servidor plblico no processo de licitagio ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta™ a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
u de execução de confrato; 
¢} “pratica conluiada™ esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes. com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão hicitador, visando estabelecer precos em niveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercítiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçõo do contrato, 
&) “prática obstrutiva”: 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes 
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista neste subitem; 
{2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organisma financeiro multilateral 
promover inspeção, 
22.2, Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reemboiso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a 

- outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas 
ou obsirufivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo, 
22,3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para à contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro muttilateral, mediante adiantamento ou reemboiso, permitirá que o organismo financeiro 
&6/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do confraio e todos os 
documentos e registros relacionados & licitação e 4 execução do contrato. 
22.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas em 
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em prática 
comuptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execu 
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administra! 
cíveis, * 
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23, DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
23.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirdo motivos p 
devera ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o cont 
seguintes situações: 
|- não cumprimento ou cumprimento irregulár de nomas editalicias ou de cláâusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
Il-desstendimento das determinações regulares emifidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
Iil-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
|V-decretagdo de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato 
Vl- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtéda, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obfida no prazo previsto; 

VI - atraso na liberação das areas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas areas; 
Vill- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
1X - não cumprimento das obrigações relativas & reserva de cargos prevista em lei, bem coma em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, 
23.2 O contratado terá direito 4 extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
|- supressao, por parte da Administração, de obras, servicos ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato akem do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021 
||- suspenséio de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (trés) 
meses; 
li-repelidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratugimente imprevistas desmobilizagdes e mobiizagies e 
ouiras previstas 

IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos; 
V- néo liberação pefa Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
servico ou fornecimento, e de fonles de materiais naturais especificadas no projeto, indusive devido a atraso 
ou descumprimento das obrigações atribuldas pelo contrato & Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de dreas piblicas ou a licenciamento ambiental, 
233, As hipoteses de extinção a que se referem os incisos ||, lll & IV do item 23.2. Observarão as sequintes 
disposigoes: 

|- não serdo admitidas em casa de calamidade publica, de grave perturbação da ordem intema ou de guerra, 
bem camo quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participada ou 
para o qual tenha contribuide; 
Il- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até 
a nomalizagao da situação, admitido o restabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro do contrato, na 
forma da alinea “d* do incise || do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
234. Os emitentes das garantias previstas no arl. 96 da Lei 14,133/2021 deverão sep notifitados pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração mprimento de clausul 
contratuais. 1 
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23.5. À extinção do contrato poderá ser. N 
|- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimerite.de 
sua própria conduta; 
Il consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comité de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
Ill- determinada por decisão arbitral, em decorrência de clausula compromisséria ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
23.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administiração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 
processo, 

23.7. Quando à extinção decorrer de culpa exclusiva da Administragdo, o confratado serd ressarcido pelos 
prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
|- devolução da garantia; 
Il- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
Ill- pagamento do custo da desmobilização. 
23.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acametar, sem prejuizo das sanções 
previstas na Lei 14,133/2021, as seguintes consequências 
|- aâssunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por afo próprio da 
Administração; 
|)- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
Ill- execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuizos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cablvel; 
€) pagamento das muitas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabivel: 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o fimite dos prejuizos causados à Administragio 
Pública e das muitas aplicadas. 
23.8.1. Na hipótese do inciso Il do caput do item 23.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretário(a) municipal competente, 

24. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
24.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14,133/2021, poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 
|- unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 
bjquando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 
Il- por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como de medgde 
fomecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais onglnàms 
6) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de ci ias sugers;ghiente: 
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mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cmnog'i'a. 
fixado sam a comespondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou s 
a para restabelecer o equilibrio econômico-finaniceiro inícial do contrato em caso de forçã 

24.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as afterações de contratos de obras e serviços de engenharia 
ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências necessárias para 
o ressarcimento dos danos causados à Administração. 
24.3, Será aplicado o disposto na alinea d” do inciso Il do item 24,1 às contratações de obras e sermviços de 
engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, 
desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado, 
24.4. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do ar. 124 da Lei Federal 14133, 0 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
{vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos Serviços ou nas 
compras, &, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos seré de 50% 
(cinquenta por cento), 
24.5. As alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2024 não 
poderão transfigurar o objeto da contratação. 
24.6. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer necessário, 
esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento- 
base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigêntes na data do aditamento, fespeitados 
os limites estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/2021, 
24.7. Nas contratagdes de obras e serviços de engenharia, a diferenga percentual entre o valor global do 
contrato e o preço global de referéncia ndo poderá ser reduzida em favor do contratado em decoréncia de 
aditamentos que modifiguem a planilha orçamentária. 
24.8. Nas alterações oontratuais para supressão de obras, bens ou servigos, se o contratado ja houver adquirido 
0s materiais e os colocada no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de 
aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenizagao por outros 
danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regulammente comprovados, 
24.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administragao devers restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilibio econômico-financeiro inicial 
24.10. A extingdo do contralo ndo configurará óbice para o reconbecimento do desequilibrio econdmico- 
financelro, hipótese em que serd concedida iIndenização por meio de termo indenizatório. 
2411, O pedido de restabelecimento do equilbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigéncia do contrato e antes de eventual prorrogação nos termas do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021, 
24.12. À formalização do termo aditvo é condição para a execucdo, pelo contratado, das prastaphes 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade 
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizagio devera ocorrer na prazo méximo da 01 (um) 
mês. 

25. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
25.1. À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do pántrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecid f º dLei 
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de tercei i e subsidiá- 
los com informações pertinentes a essa atribuição. 

". 
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25.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas àenemçànnb contrato, É 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados — U 
253, O fiscal do contrato informará à seus superiores, em tempo habi para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ulirapasse sua competência 
25.4. 0 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle intemo da 
Administração, que deverão dirimir dividas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual 

25.5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput desie artigo, deverão ser observadas as 
seguintes regras; 
| - à empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade cívil objetiva pela veracidade e pela 
precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 
atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
||- a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limítes das informações 
recebidas do ferceiro coniratado. 

26. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
26.1- O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 
14,133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito & qualquer indenização. 
26.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação & contratada, esta eniregard a 
documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, serão pagos pelo 
CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes 

27. DAS DISPOSIGOES GERAIS 
27.1 - É facultado, a0 Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da 
licitação, diligéncias destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada 2 inclusão 
posteriar de documento ou informagao que deveria constar anginalmente da proposta. 
27.2 - À critério da Administrag3o, 0s objetos da presente ficitação poderão sofrer acréscimos ou supressies, 
de acordo com o artigo da Lei Federal nº 14.133/21. 
27.5 - Outros esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao Departamento de Licitações através da plataforma: 
https:/blicompras.com/Home/PublicAccess 
27.6- As licitantes deverão ohservar atentamente as normas deste Edital; 
27.7 - Fica assegurado à autoridade superiar da Prefeitura, no interesse da Administragao, o direito de adiar a 
data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada, 
27.8 - Os licitantes assumem fodos os custos de preparação e apresentagdo de suas propostas. A Prefeitura 
não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou resultado do 
processo licitatório. 

279 - Os proponentes são responséveis pela fidelidads e legiimidade das informagbes e dos documentos 
apresentados em qualguer fase da licitação. 
27.10 - Apôs apresentagdo da proposta, não caberá desistência, salvo por mofivo justo decorrente de fato 
superveniente & aceito pela Administração deste Municipio 
27.11 - Não havenda axpedienfe ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, & sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 0fil subsequenté, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja oomunlcay!u do Agen ontratação em 
sentido contrário. ºãj/ 
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27.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o d'rà*dê“mãciu e induª/ 
se-a o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura. Consi 
o dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
27.13 - O desatendimento às exigências formais não-essenciais não importará no afastamento do ficitante, 
desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
fealização da sessão pública da licitação. 
27.14 - Em caso de desfazimento deste processo licitatório, o mesmo será devidamente motivado, sendo 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

27.15 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de preços, sem convocação para 
contratação ou pedido de promogação da validade, os ficitanies ficarão liberados dos compromissos assumidos 
neste certame, 
27,16 - A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação. 
27 17 - Aos casos omissos aplicar-se-8o as disposições constantes da legislação vigente que rege & matéria. 

28. DO FORO 

28.1- Fica eleito o foro da Comarca de ACOPIARA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvêrsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Acopiara, 31 de JANEIRO de 2025. 

| c  GESTORÓRGÃO ASSINATURA — 
MARIA SIMONE DA SILVA ' 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS hosis, Ml Sil 

CLAUDENISIA FELIX DA SILVA DO VALE 
SECRETARIA DE SAUDE 

JOSEFA MARLI DO NASCIMENTO ALMEIDA 
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL IRy N 
MARIA IVÂNIA DE ARAÚJO FERREIRA [ "E 4 / 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO )rm,.â_'j Vtnnaio Plyui(O Si 
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